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NOME DO CURSO:  

Mediação e Práticas Restaurativas na Escola 

A gestão de conflitos no ambiente escolar exige metodologias 

estruturadas que promovam o diálogo, a cultura de paz e a 

responsabilização socioemocional. Este guia explora a 

implementação de práticas restaurativas e técnicas avançadas de 

mediação pedagógica, capacitando educadores, gestores e 

psicopedagogos a transformarem o clima organizacional e a 

convivência interpessoal nas instituições de ensino. Por meio de 

estratégias de facilitação de círculos, escuta ativa e sistemas de 

prevenção da violência, a comunidade escolar desenvolve 

competências fundamentais para a resolução pacífica de disputas e 

a construção de relacionamentos interpessoais saudáveis. 

#MediacaoDeConflitos #PraticasRestaurativas #GestaoEscolar 

#CulturaDePaz #EducacaoInclusiva #ConvivenciaEscolar 

#JusticaRestaurativa #PsicologiaEscolar #ClimaEscolar 

#ResolucaoDeConflitos 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos teóricos e jurídicos da justiça restaurativa e da 

mediação escolar. 

• Técnicas operacionais de escuta ativa, CNV e comunicação 

assertiva para facilitadores. 
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• Estruturação, planejamento e condução de círculos de 

construção de paz e processos circulares. 

• Procedimentos de mediação aplicados a conflitos entre 

estudantes, professores, gestores e famílias. 

• Diagnóstico do clima escolar e mapeamento de dinâmicas 

interpessoais e institucionais. 

• Protocolos preventivos e interventivos contra o fenômeno do 

bullying e do cyberbullying. 

• Integração de práticas restaurativas no Projeto Político 

Pedagógico e no regimento escolar. 

• Métricas, indicadores de desempenho e avaliação contínua da 

mediação de conflitos na escola. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Diretores escolares, coordenadores pedagógicos e 

orientadores educacionais. 

• Professores da educação infantil, ensino fundamental, ensino 

médio e educação superior. 

• Psicólogos escolares, assistentes sociais e psicopedagogos 

atuantes na área da educação. 

• Profissionais de mediação, conciliação e arbitragem 

interessados na área educacional. 

• Estudantes de licenciaturas, pedagogia, psicologia, direito e 

áreas afins. 
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Módulo 1: Fundamentos da Mediação e Práticas Restaurativas na 

Educação 

Aula 1.1: Histórico e Evolução da Justiça Restaurativa no Contexto 

Escolar O surgimento da justiça restaurativa remonta às tradições 

ancestrais de comunidades indígenas da Nova Zelândia e da 

América do Norte, que priorizavam a reparação dos danos e o 

restabelecimento dos laços comunitários em detrimento da mera 

punição do transgressor. Ao longo do século vinte, esses conceitos 

foram sistematizados pela criminologia e pela sociologia jurídica, 

encontrando no campo educacional um terreno fértil para a sua 

expansão. A transição do paradigma retributivo, focado na culpa e 

na sanção disciplinar, para o modelo restaurativo, voltado para as 

necessidades das partes afetadas, representou uma mudança 

profunda na compreensão da convivência nas instituições de 

ensino. 

No Brasil, a introdução das práticas restaurativas na educação 

ganhou impulso a partir dos anos dois mil, impulsionada por 

projetos-piloto do Poder Judiciário e do Ministério da Educação em 

parceria com organismos internacionais. A escola passou a ser 

enxergada não apenas como um espaço de transmissão de 

conhecimentos acadêmicos, mas como um microsistema social 

onde conflitos emergem naturalmente e precisam ser trabalhados 

pedagogicamente. Erros comuns na aplicação desse histórico 

envolvem a tentativa de implementar práticas sem a devida 

contextualização da realidade escolar, o que resulta na rejeição 

corporativa ou na banalização das metodologias. A boa prática 
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exige a compreensão do arcabouço teórica original e sua adaptação 

contínua às Demandas da comunidade acadêmica. 

Aula 1.2: Diferenças Cruciais entre o Modelo Retributivo e o Modelo 

Restaurativo O modelo disciplinar retributivo tradicional baseia-se 

na premissa de que a infração de uma regra escolar exige uma 

sanção proporcional, como a suspensão ou a expulsão do 

estudante. Essa abordagem foca primariamente na determinação 

da culpa, na violação do regimento interno e na aplicação do 

castigo, isolando os envolvidos e falhando em abordar as causas 

subjacentes do comportamento transgressor. Sob a ótica 

operacional, a retribuição gera ressentimento, reforça dinâmicas de 

exclusão social e raramente promove a conscientização genuína do 

infrator quanto ao impacto de suas ações sobre terceiros. 

Em contrapartida, o modelo restaurativo desloca o foco da norma 

violada para as pessoas e relacionamentos afetados pelo 

comportamento. O conceito central opera sobre três pilares 

fundamentais: a identificação dos danos causados, a 

responsabilização ativa do causador e a reparação do prejuízo 

material ou emocional sob o consentimento das vítimas. A aplicação 

prática demonstra que enquanto o modelo punitivo afasta os alunos 

da escola, o modelo restaurativo engaja a comunidade na busca por 

soluções sustentáveis. A principal falha operacional no contexto 

educacional ocorre quando gestores tentam mesclar punição 

exemplar com momentos restaurativos superficiais, comprometendo 

a confiança dos envolvidos no processo. 
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Aula 1.3: Marco Legal e Normativo da Mediação Escolar no Brasil A 

sustentação jurídica da mediação e das práticas restaurativas nas 

escolas brasileiras encontra respaldo na Constituição Federal de mil 

novecentos e oitenta e oito, que estabelece a dignidade da pessoa 

humana e a educação como direitos fundamentais. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei número nove mil 

trezentos e noventa e quatro de mil novecentos e noventa e seis, 

prevê expressamente a Promoção de meios para a resolução 

pacífica de conflitos no ambiente escolar e a criação de uma cultura 

de paz. O Estatuto da Criança e do Adolescente fortalece essa 

diretriz ao priorizar medidas socioeducativas e protetivas voltadas 

ao desenvolvimento integral dos jovens. 

Ademais, o Marco Legal da Mediação, Lei número treze mil cento e 

quarenta e dez de dois mil e quinze, e o Código de Processo Civil 

consolidaram a mediação autocompositiva no ordenamento jurídico 

nacional, incentivando sua utilização em ambientes institucionais. A 

Lei número treze mil oitocentos e ecomenta e cinco de dois mil e 

dezenove alterou a LDB para incumbir os estabelecimentos de 

ensino de promoverem medidas de conscientização, de prevenção 

e de combate a todos os tipos de violência. Conhecer essa 

legislação é crucial para os gestores escolares, pois a omissão na 

gestão adequada de conflitos graves pode acarretar 

responsabilização civil e administrativa do estabelecimento e de 

seus agentes. 

Aula 1.4: Natureza do Conflito: Conceito, Tipologias e Dinâmicas de 

Escalada O conflito é um fenômeno social inerente às relações 
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humanas, caracterizado pela percepção de incompatibilidade de 

objetivos, valores, necessidades ou recursos entre duas ou mais 

partes. No ambiente escolar, os conflitos não devem ser vistos 

como anomalias a serem eliminadas, mas como oportunidades de 

aprendizagem e reorganização interpessoal. A origem das disputas 

escolares costuma envolver disputas por poder e status, falhas 

severas de comunicação, diferenças socioculturais, divergências de 

valores morais ou disputas territoriais nos espaços físicos e virtuais 

da instituição. 

A dinâmica da escalada do conflito segue estágios previsíveis, 

iniciando-se com divergências pontuais e endurecimento de 

posições, progredindo para o debate inflamado, o comprometimento 

da empatia e, em fases extremas, a agressão verbal ou física 

deliberada. Compreender a curva de escalada permite ao mediador 

intervir precocemente antes que o conflito atinja patamares 

destrutivos. O erro mais frequente das equipes pedagógicas é 

ignorar microconflitos em suas fases iniciais, acreditando que eles 

se resolverão sozinhos. O impacto profissional da intervenção 

tempestiva reflete-se diretamente na redução dos índices de 

indisciplina e no aumento do bem-estar ocupacional dos docentes. 

Aula 1.5: Princípios Fundamentais: Voluntariedade, 

Confidencialidade e Imparcialidade A eficácia de qualquer processo 

de mediação escolar depende do cumprimento rigoroso de seus 

princípios éticos estruturantes. A voluntariedade estabelece que 

nenhuma das partes pode ser coagida a participar do procedimento 

restaurativo, garantindo que o diálogo seja autêntico e espontâneo. 
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A adesão deve ocorrer mediante a compreensão clara das regras e 

do objetivo do encontro. A imposição da mediação como medida 

disciplinar compulsória desvirtua sua natureza e invalida a 

capacidade dos participantes de construírem acordos sinceros. 

A confidencialidade assegura que as informações reveladas durante 

as sessões de mediação não serão utilizadas para fins punitivos, 

disciplinares ou externos ao processo, salvo em situações de 

violação grave de direitos, abuso ou risco iminente à vida. A 

imparcialidade, por sua vez, exige que o facilitador atue de forma 

neutra em relação aos sujeitos e aos interesses em jogo, sem tomar 

partido, emitir julgamentos de valor ou favorecer determinado 

participante. O descumprimento do dever de imparcialidade 

compromete de forma irreversível a credibilidade da equipe de 

mediação e inviabiliza a resolução equitativa da disputa. 

Módulo 2: O Perfil e as Competências do Facilitador e Mediador 

Escolar 

Aula 2.1: Postura Ética, Imparcialidade e Neutralidade Pedagógica 

O exercício da mediação escolar exige uma postura ética pautada 

na isenção interpessoal e no respeito absoluto à singularidade dos 

indivíduos envolvidos. O mediador não atua como juiz, arbitro ou 

conselheiro tutelar no momento da facilitação, devendo abster-se de 

impor suas próprias convicções morais, religiosas ou pedagógicas 

às partes. A imparcialidade exige um esforço constante de 

autocrítica para neutralizar vieses implícitos e simpatia pessoal por 

determinado estudante ou colega de trabalho, assegurando a todos 

a mesma oportunidade de fala e escuta. 
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A neutralidade pedagógica significa manter o foco no processo de 

autocomposição, permitindo que os próprios mediados identifiquem 

a origem do problema e construam soluções viáveis. O papel do 

profissional é garantir um ambiente seguro e estruturado para o 

diálogo, controlando o ritmo e a segurança da sessão sem interferir 

no conteúdo das decisões adotadas. Erros comuns de iniciantes 

incluem a emissão de conselhos não solicitados e a elaboração de 

acordos pré-moldados pelo adulto. A boa prática demanda 

contenção verbal por parte do facilitador e confiança na capacidade 

autocompositiva da comunidade escolar. 

Aula 2.2: Escuta Ativa, Empatia e Suspensão de Julgamentos A 

escuta ativa é a ferramenta central da mediação e vai muito além de 

ouvir passivamente as palavras pronunciadas. Trata-se de um 

processo de atenção plena que capta a linguagem verbal e não 

verbal, os sentimentos subjacentes e as necessidades não 

atendidas dos interlocutores. Para exercer a escuta ativa, o 

mediador deve demonstrar interesse genuíno por meio do contato 

visual, acenos com a cabeça e expressões de validação emocional, 

sem interromper nem antecipar as falas do sujeito que se expressa. 

A empatia, no contexto restaurativo, consiste na capacidade de se 

colocar no lugar do outro e compreender seu quadro de referência 

interno sem fundir-se com ele. Essa postura requer a suspensão 

intencional de julgamentos de valor, rótulos e estereótipos que 

costumam ser atribuídos a alunos considerados indisciplinados. A 

aplicação prática da escuta empática desacelera o ritmo emocional 

da crise e permite que os envolvidos sintam-se finalmente 
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compreendidos. A falha técnica mais comum é a formulação mental 

de respostas ou defesas enquanto o sujeito ainda está falando, o 

que desconecta o facilitador do fluxo emotivo da sessão. 

Aula 2.3: Habilidades de Comunicação Não Violenta para 

Educadores A Comunicação Não Violenta, desenvolvida por 

Marshall Rosenberg, estrutura-se em quatro componentes 

operacionais sucessivos: a observação dos fatos sem avaliação, a 

identificação dos sentimentos despertados, o reconhecimento das 

necessidades humanas universais subjacentes e a formulação de 

pedidos claros e concretos. No ambiente escolar, os conflitos 

frequentemente se exacerbam pelo uso de linguagens acusatórias, 

generalizações e julgamentos moralizadores que acionam 

mecanismos de defesa nos estudantes e nos profissionais de 

educação. 

O facilitador treinado em Comunicação Não Violenta é capaz de 

reframear frases agressivas ditas pelos participantes, extraindo o 

conteúdo ofensivo e trazendo à tona as necessidades de respeito, 

segurança, pertencimento ou autonomia que foram frustradas. Por 

exemplo, ao ouvir a frase este aluno é um agressor irrecuperável, o 

mediador traduz pedagogicamente para você está profundamente 

frustrado com a frequência desse comportamento e precisa de 

garantia de segurança em sala. Dominar essa técnica reduz 

drasticamente a hostilidade nas reuniões escolares e abre espaço 

para acordos duradouros. 

Aula 2.4: Autoconhecimento, Inteligência Emocional e Controle do 

Estresse A facilitação de momentos de crise e mediações escolares 
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expõe os profissionais a altos níveis de estresse e ao risco da 

estafa emocional. O mediador atua diretamente com o sofrimento, a 

raiva e a vulnerabilidade humana, o que exige um elevado grau de 

inteligência emocional e autorregulação para não absorver ou reagir 

impulsivamente às agressões verbais ocorridas na sessão. O 

autoconhecimento permite ao profissional identificar seus próprios 

gatilhos emocionais e limitações éticas, sabendo o momento exato 

de solicitar apoio de outro colega ou declarar-se suspeito para atuar 

em determinado caso. 

O controle do estresse no cotidiano do mediador escolar envolve a 

adoção de rotinas de descompressão, supervisão técnica dos casos 

e prática regular de autocuidado. Quando o educador perde a calma 

ou manifesta irritação no processo circulatório, ele perde a 

autoridade moral exigida pela função e valida a violência verbal que 

deveria combater. A maturidade emocional manifesta-se no 

acolhimento do caos sem a urgência em resolver tudo de forma 

imediata, respeitando os tempos individuais de maturidade e 

digestão emocional de cada participante do conflito. 

Aula 2.5: Técnicas de Perguntas Reflexivas e Paráfrase na 

Mediação As perguntas formuladas pelo mediador orientam o fluxo 

da reflexão e determinam a profundidade do processo restaurativo. 

Em vez de perguntas fechadas ou acusatórias iniciadas por por que 

você fez isso, que induzem à justificativa defensiva ou à mentira, o 

facilitador deve priorizar perguntas abertas e reflexivas, tais como o 

que aconteceu na sua perspectiva ou de que maneira o que ocorreu 

afetou as pessoas ao seu redor. Essas indagações convidam o 
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participante a analisar criticamente sua própria conduta e a 

mensurar suas consequências. 

A paráfrase é a técnica pela qual o mediador reescreve ou resume 

a fala de um participante utilizando palavras neutras, removendo a 

carga pejorativa e destacando os sentimentos e necessidades do 

emissor. Ao ouvir o resumo imparcial feito pelo facilitador, o 

interlocutor sente-se ouvido e tem a oportunidade de corrigir 

distorções em suas declarações. Além disso, a paráfrase permite 

que a outra parte do conflito escute a mensagem original sem o 

filtro do ressentimento ou da agressividade, promovendo o 

entendimento mútuo entre os envolvidos. 

Módulo 3: Ferramentas da Comunicação Não Violenta Aplicadas ao 

Ambientes Educacional 

Aula 3.1: Identificação de Observações Versus Julgamentos e 

Avaliações O primeiro pilar da Comunicação Não Violenta exige a 

habilidade técnica de distinguir com precisão a observação objetiva 

dos fatos da emissão de julgamentos de valor e avaliações 

subjetivas. No cotidiano das escolas, é comum que relatórios 

disciplinares e falas de professores tragam cargas avaliativas, com 

frases como o aluno é extremamente preguiçoso e desrespeitoso. 

Essa linguagem rotula a criança ou adolescente, provocando uma 

reação defensiva imediata e bloqueando qualquer possibilidade de 

reflexão sobre o comportamento indesejado. 

Para aplicar o conceito de forma pragmática, o educador deve 

descrever o fato como se estivesse registrando uma cena com uma 
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câmera de vídeo. Em vez de declarar a aluna é irresponsável, a 

formulação objetiva deve ser a aluna não entregou os trabalhos de 

história nas últimas três semanas. Ao eliminar a adjetivação 

pejorativa, a conversa deixa de ser um combate pessoal e passa a 

focar na busca por soluções para o problema observado. Erros 

recorrentes incluem o uso de termos absolutistas como nunca, 

sempre ou todos, que distorcem a realidade factual e minam a 

credibilidade da intervenção. 

Aula 3.2: Mapeamento de Sentimentos e Diferenciação de 

Pensamentos A identificação precisa dos sentimentos é o segundo 

passo fundamental para o restabelecimento da conexão entre as 

pessoas em conflito. Frequentemente, os estudantes e até mesmo 

os adultos confundem sentimentos genuínos com pensamentos, 

julgamentos ou avaliações sobre a intenção dos outros. Expressões 

do tipo eu sinto que você não gosta de mim ou eu me sinto traído 

não expressam sentimentos, mas sim interpretações sobre as 

atitudes de terceiros, o que tende a intensificar a postura defensiva 

da outra parte. 

O mediador escolar deve apoiar os participantes na ampliação de 

seu vocabulário emocional, ajudando-os a nomear estados internos 

autênticos como tristeza, medo, frustração, desapontamento, 

insegurança ou ansiedade. Quando um jovem consegue dizer eu 

me sinto assustado quando há gritos na sala de aula, ele revela sua 

vulnerabilidade sem atacar o interlocutor. Essa mudança 

paradigmática permite que a outra parte acesse a empatia e 
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compreenda o impacto humano real de suas atitudes, criando o 

terreno necessário para a conscientização. 

Aula 3.3: Reconhecimento de Necessidades Humanas 

Fundamentais no Âmbito Escolar A premissa basilar da 

Comunicação Não Violenta sustenta que todo comportamento 

humano, mesmo aquele considerado inadequado, violento ou 

indisciplinado, é uma tentativa desajeitada de satisfazer 

necessidades humanas universais. No contexto da educação, tais 

necessidades costumam estar vinculadas ao pertencimento ao 

grupo, à aceitação, à autonomia, à segurança física e emocional, ao 

respeito, ao descanso e ao reconhecimento do próprio valor 

individual. Quando essas necessidades básicas não são atendidas 

no ecossistema escolar, surgem comportamentos disfuncionais. 

A função da mediação restaurativa é auxiliar os sujeitos a 

identificarem quais necessidades estavam tentando suprir no 

momento da infração ou da agressão. Por exemplo, um aluno que 

interrompe sistematicamente as aulas pode estar buscando suprir 

uma necessidade urgente de atenção ou visibilidade perante o 

grupo de pares. Ao separar a necessidade, que é legítima, da 

estratégia adotada para supri-la, que foi inadequada, o facilitador 

orienta o jovem a construir novas estratégias saudáveis e 

compatíveis com as regras comunitárias da escola. 

Aula 3.4: Formulação de Pedidos Claros, Exequíveis e Negociáveis 

O quarto elemento da Comunicação Não Violenta consiste no 

desenvolvimento da capacidade de fazer pedidos claros, 

específicos, positivos e realizáveis. Um erro de comunicação 
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recorrente nas instituições de ensino é a formulação de exigências 

vagas ou em formato de proibição, tais como pare de atrapalhar a 

aula ou quero que você me respeite. Esse tipo de demanda não 

informa exatamente qual ação concreta é esperada do interlocutor, 

abrindo margem para interpretações ambíguas e descumprimentos 

involuntários dos acordos efetuados. 

Um pedido formulado adequadamente no ambiente escolar deve 

ser expresso em linguagem de ação positiva, dizendo o que se 

deseja e não o que se quer evitar. A instrução correta deve seguir a 

lógica de eu gostaria que você levantasse a mão e aguardasse a 

sua vez antes de falar, durante as apresentações do grupo. Além 

disso, o pedido deve ser negociável, permitindo que a outra parte 

avalie se possui condições de atendê-lo ou se precisa propor uma 

alternativa razoável. Pedidos com características de chantagem ou 

intimidação deixam de ser pedidos e transformam-se em exigências 

punitivas. 

Aula 3.5: Expressão da Raiva e da Incompreensão sem Violência 

Verbal A raiva é uma emoção humana natural, legítima e 

biologicamente programada, e sua ocorrência no ecossistema 

escolar não deve ser reprimida com medidas autoritárias, mas 

canalizada pedagogicamente. O objetivo da intervenção 

restaurativa não é impedir que alunos ou professores sintam raiva, 

mas ensiná-los a expressar esse sentimento sem recorrer ao 

insulto, ao desrespeito ou à violência física. A raiva surge como um 

sinal de alerta de que alguma necessidade fundamental foi 

negligenciada ou de que um limite pessoal foi violado. 
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Para expressar a raiva de forma não violenta, o facilitador orienta os 

envolvidos a fazerem uma pausa para autorregulação fisiológica 

antes de falarem. Em seguida, orienta a verbalização focada nos 

quatro passos da Comunicação Não Violenta, comunicando a 

indignação com a situação vivida e não com a essência do 

indivíduo. A instrução operacional segue a estrutura de quando 

ocorreu a destruição do meu projeto, eu me senti extremamente 

com raiva porque preciso de respeito pelo meu esforço de 

semanas. Essa abordagem preserva o diálogo, mantém a 

integridade do outro e mobiliza a comunidade para a reparação do 

dano. 

Módulo 4: Diagnóstico e Mapeamento de Conflitos na Comunidade 

Escolar 

Aula 4.1: Metodologias de Mapeamento do Clima e da Convivência 

Escolar O diagnóstico preciso do clima e das relações de 

convivência é o ponto de partida indispensável para qualquer 

intervenção estruturada em mediação de conflitos. O clima escolar 

refere-se às percepções compartilhadas por alunos, professores, 

funcionários e gestores em relação à qualidade do ambiente 

relacional, à segurança, ao suporte acadêmico e ao sentimento de 

pertencimento na instituição. A utilização de questionários anônimos 

e padronizados, entrevistas em profundidade e grupos focais 

permite mapear as áreas mais críticas da infraestrutura interpessoal 

da escola. 

A análise rigorosa dos dados tabulados revela disparidades entre as 

visões da equipe gestora e a realidade vivenciada pelos estudantes 
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nos pátios, corredores e salas de aula. É comum a gestão acreditar 

que a escola é pacífica, enquanto a pesquisa de clima revela 

índices elevados de violência psicológica não notificada nos 

bastidores. A falha metodológica mais grave é realizar diagnósticos 

sem devolutiva para a comunidade ou sem a subsequente 

implementação de planos de ação concretos, o que gera descrédito 

no processo de escuta institucional e apatia na comunidade escolar. 

Aula 4.2: Leitura de Sinais de Alerta e Microconflitos Silenciosos 

Nem todo conflito escolar se manifesta de forma ruidosa por meio 

de brigas físicas, gritos ou atos de vandalismo. Existe uma vasta 

gama de conflitos velados e silenciosos que minam a saúde 

emocional do ambiente escolar sem que a equipe pedagógica 

perceba imediatamente. O isolamento social voluntário ou 

involuntário de determinados estudantes, a queda abrupta no 

rendimento escolar, recusas sistemáticas em participar de 

atividades em grupo, o absenteísmo frequente e alterações bruscas 

no padrão comportamental são sinais claríssimos de sofrimento 

relacional e conflitos não resolvidos. 

Os educadores devem ser capacitados para desenvolver um olhar 

sensível aos microconflitos, que incluem piadas pejorativas 

recorrentes, exclusão deliberada em grupos de mensagens 

instantâneas e linguagens corporais de hostilidade ou esquiva. 

Ignorar esses pequenos indícios sob a justificativa de que são 

brincadeiras próprias da idade permite que o conflito escale até 

atingir níveis críticos de violência ou adoecimento psíquico. O 

diagnóstico precoce exige que os inspetores, professores e 
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funcionários de apoio atuem como antenas captadoras e registrem 

essas ocorrências no sistema preventivo da escola. 

Aula 4.3: Identificação de Atores e Redes de Relacionamento no 

Ambiente Escolar A análise sociométrica das redes de 

relacionamento na escola possibilita a identificação das dinâmicas 

de poder, dos lideres de opinião e dos grupos marginalizados no 

ecossistema estudantil. Em toda turma existem alunos que exercem 

forte liderança positiva ou negativa, indivíduos que funcionam como 

pontes de comunicação entre diferentes tribos urbanas e 

estudantes que se encontram em total isolamento relacional. 

Compreender esses fluxos e alianças informais é fundamental para 

o planejamento das estratégias de mediação e formação de 

monitores. 

A aplicação prática do mapeamento relacional envolve a 

observação detalhada da ocupação dos espaços físicos durante o 

intervalo, a composição dos grupos de trabalho acadêmico e as 

interações no ambiente virtual. Ao mapear essas redes, o mediador 

consegue prever focos de tensão entre turmas rivais ou dinâmicas 

de dominação que perpetuam preconceitos de raça, gênero, 

condição socioeconômica ou orientação sexual. Tentar intervir em 

um conflito sem conhecer a posição dos envolvidos dentro da teia 

social da turma costuma resultar em intervenções ineficazes e sem 

aderência. 

Aula 4.4: Fatores Socioemocionais, Culturais e Territoriais do 

Conflito O ambiente escolar não é uma ilha isolada e reflete 

diretamente as contradições, desigualdades e vulnerabilidades do 
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território socioespacial onde está inserido. Fatores como a violência 

comunitária, a atuação de facções criminosas no entorno da escola, 

a precariedade habitacional, a desestruturação familiar e o 

desemprego impactam diretamente a carga emocional e os níveis 

de agressividade com que os estudantes chegam à sala de aula. É 

imprescindível que o diagnóstico de conflitos considere essas 

variáveis macroestruturais ao analisar o comportamento dos alunos. 

Além dos fatores territoriais, as divergências culturais, a diversidade 

religiosa e as diferenças no repertório de letramento emocional 

exigem uma abordagem interseccional na mediação. 

Comportamentos que parecem desafiadores ou agressivos para a 

equipe pedagógica podem ser, na verdade, estratégias de 

sobrevivência desenvolvidas pelos jovens em seus contextos 

comunitários violentos. A falha técnica em desconsiderar a 

realidade socioeconômica e cultural dos estudantes leva à adoção 

de soluções ingênuas e ineficazes, desprovidas de conexão com a 

vida real dos mediados. 

Aula 4.5: Construção de Indicadores de Convivência e Mapeamento 

de Riscos A gestão profissional da convivência escolar exige o 

estabelecimento de métricas quantitativas e qualitativas para 

acompanhar a evolução do clima relacional e a eficácia das 

intervenções restaurativas. A construção de uma matriz de 

indicadores deve contemplar taxas de absenteísmo estudantil e 

docente, número de ocorrências disciplinares registradas por tipo de 

infração, índice de resolutividade das mediações efetuadas, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

percepção de segurança nos espaços comuns e rotatividade de 

professores na instituição. 

Esses indicadores alimentam o mapeamento de riscos, permitindo 

que a direção identifique horários e locais críticos para a ocorrência 

de episódios de violência, tais como a saída das aulas, os 

banheiros, a quadra de esportes ou as imediações da escola. Com 

base em dados estatísticos confiáveis e atualizados continuamente, 

a gestão pedagógica pode alocar recursos humanos estratégicos, 

intensificar o monitoramento e planejar intervenções preventivas 

direcionadas. A tomada de decisão baseada no achismo ou em 

percepções pontuais compromete a eficiência do projeto de 

mediação escolar. 

Módulo 5: Técnicas de Mediação e Autocomposição de Conflitos 

Aula 5.1: Pré-mediação: Acolhimento, Investigação Inicial e 

Validação A pré-mediação é a etapa preparatória individual e 

fundamental que antecede a sessão conjunta entre as partes em 

conflito. Nesse momento individualizado, o mediador acolhe cada 

participante separadamente, estabelecendo um vínculo de 

confiança e criando um ambiente de escuta qualificada e sem 

julgamentos. O objetivo principal é permitir que o indivíduo desabafe 

suas emoções mais intensas, compreenda as regras e os objetivos 

da mediação e tome a decisão consciente e voluntária de participar 

da conversa presencial com a outra parte. 

Durante a pré-mediação, o profissional realiza uma investigação 

inicial das causas da disputa, avaliando se o caso é realmente 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

passível de mediação ou se exige o encaminhamento para outros 

órgãos da rede de proteção. É o momento de ajudar a pessoa a 

organizar suas ideias, identificar suas próprias necessidades e 

reduzir a reatividade interpessoal. Ignorar a etapa da pré-mediação 

e colocar partes extremamente desreguladas e com raiva na 

mesma sala costuma provocar a reinterpretação do conflito e o 

encerramento abrupto do diálogo. 

Aula 5.2: Estruturação do Processo de Mediação e Regras de 

Convivência A condução de uma sessão presencial de mediação 

escolar requer uma estrutura formal bem definida para garantir a 

ordem, a segurança psicológica e a produtividade da conversa. O 

encontro inicia-se com a declaração de abertura feita pelo 

mediador, na qual se apresentam os objetivos do encontro, 

reforçam-se os princípios de confidencialidade e imparcialidade e se 

pactuam expressamente as regras de convivência com os 

participantes. Tais regras incluem não interromper quem está com a 

palavra, não utilizar insultos ou palavras pejorativas e manter o 

compromisso de buscar soluções razoáveis. 

A manutenção dessa estrutura garante a sustentabilidade do 

processo mesmo quando surgem divergências acaloradas durante 

a narrativa dos fatos. O mediador organiza as fases da sessão, 

concedendo tempo equivalente para que cada parte exponha sua 

versão, identificando os pontos de convergência e divergência para, 

em seguida, conduzir a etapa de tempestade de ideias para a 

solução do problema. O erro mais comum na facilitação é afrouxar o 
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controle do rito, permitindo que os diálogos se transformem em 

discussões informais desprovidas de foco operacional. 

Aula 5.3: Separação entre Pessoas e Problemas e Foco nos 

Interesses Um dos conceitos mais valiosos da teoria da negociação 

de Harvard aplicados à mediação escolar é a distinção clara entre 

as pessoas e os problemas sob discussão. É frequente que os 

mediados ataquem a personalidade, o caráter ou a aparência do 

interlocutor em vez de atacarem a situação geradora do conflito. A 

função técnica do mediador é ancorar a conversa no problema 

objetivo a ser resolvido, preservando a dignidade humana dos 

participantes e evitando a estigmatização das pessoas envolvidas. 

Outro movimento técnico indispensável é a transição das posições 

rígidas assumidas pelas partes para os seus reais interesses e 

necessidades subjacentes. As posições são as demandas 

manifestas e inflexíveis das pessoas, como eu exijo que este aluno 

mude de turma. Os interesses representam os motivos reais por 

trás da demanda, como eu preciso me sentir seguro e respeitado 

durante as aulas. Quando o mediador consegue desvelar os 

interesses comuns subjacentes, abre-se um amplo leque de 

possibilidades criativas de acordo que anteriormente pareciam 

inviáveis devido à rigidez das posições iniciais. 

Aula 5.4: Condução de Diálogos Diretos e Reenquadramento de 

Narrativas Durante a mediação, o mediador atua como um tradutor 

de mensagens, utilizando a técnica de reenquadramento de 

narrativas para transformar declarações destrutivas e carregadas de 

acusações em enunciados construtivos focado na resolução da 
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disputa. Quando uma das partes emite um ataque pessoal, como 

você é um mentiroso e só quer me prejudicar, o facilitador intervém 

imediatamente, filtrando a agressividade e reenquadrando a 

mensagem para a outra parte entender o que realmente importa no 

processo. 

A aplicação prática do reenquadramento consiste em reescrever a 

frase da seguinte forma: o que o seu colega está expressando é 

que a transparência nas informações é fundamental para que ele 

volte a confiar em parcerias futuras. Esse movimento reduz a 

reatividade da outra parte e permite que o diálogo direto entre os 

mediados aconteça sem escaladas de agressividade. A falha 

recorrente do facilitador iniciante é permanecer passivo diante de 

agressões verbais ocorridas durante a mediação, o que revitimiza 

os participantes e destrói o ambiente de segurança criado na 

sessão. 

Aula 5.5: Elaboração e Acompanhamento de Acordos Sustentáveis 

O encerramento do procedimento autocompositivo formaliza-se com 

a redação de um termo de acordo elaborado colaborativamente 

pelos próprios participantes do conflito. Para ser sustentável, o 

acordo no ambiente escolar deve ser absolutamente claro, 

específico, realista, equilibrado e mensurável, detalhando quem fará 

o quê, quando, onde e de que maneira. Acordos genéricos e vagos, 

tais como os alunos prometem se respeitar a partir de hoje, 

possuem eficácia prática nula e tendem a ser descumpridos nos 

dias subsequentes. 
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A etapa de acompanhamento é tão crítica quanto a assinatura do 

termo. O mediador deve agendar datas específicas para 

reencontros de checagem, nos quais se avaliará se os 

compromissos assumidos estão sendo cumpridos por ambas as 

partes e se houve necessidade de ajustes nas repactuações. A 

ausência de monitoramento sistemático passa a mensagem de que 

os compromissos firmados na mediação não possuem relevância 

institucional, incentivando a reincidência dos comportamentos 

inadequados na rotina diária da escola. 

Módulo 6: Práticas e Processos Circulares na Escola 

Aula 6.1: Tipologias de Círculos: Diálogo, Construção de Paz, 

Solução de Problemas e Restauração As práticas circulares 

fundamentam-se no trabalho da especialista Kay Pranis e adaptam-

se a múltiplos propósitos e níveis de complexidade no espaço 

escolar. Os círculos de diálogo e de conexão são voltados para a 

prevenção, o fortalecimento dos vínculos comunitários, o 

desenvolvimento da empatia e a celebração de conquistas da 

turma. São encontros regulares e estruturados que não demandam 

a existência de uma crise ou conflito prévio para serem realizados 

com os estudantes e equipes. 

Os círculos de solução de problemas e os círculos restaurativos, por 

sua vez, são desenhados para responder a situações de tensão, 

violações de regras ou conflitos interpessoais e institucionais 

graves. Nesses formatos, reúnem-se as pessoas diretamente 

envolvidas, suas redes de apoio, professores e a gestão para 

analisar as consequências do ato, ouvir o impacto gerado e definir 
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coletivamente as formas de reparação do dano e reintegrar o 

responsável à comunidade. O erro fundamental dos educadores é 

utilizar os círculos apenas em situações extremas, esquecendo que 

a eficácia da restauração depende diretamente da cultura 

preventiva trabalhada nos círculos de conexão. 

Aula 6.2: A Função do Objeto de Fala e dos Elementos 

Estruturantes O círculo restaurativo não é uma roda de conversa 

informal ou desestruturada. Ele utiliza elementos simbólicos e 

operacionais rígidos que garantem a equidade e a profundidade da 

experiência interpessoal. O objeto de fala é um item físico 

significativo escolhido para o grupo que concede o direito exclusivo 

de comunicação a quem o segura na mão. Ele circula de forma 

sequencial na roda, garantindo que todos falem e sejam ouvidos 

com paciência, sem interrupções nem sobreposição de vozes 

interpessoais. 

Outros elementos estruturantes indispensáveis incluem o centro do 

círculo, que serve como ponto focal de atenção e acolhimento do 

grupo, a disposição das cadeiras sem mesas ou barreiras físicas 

entre os participantes e a pactuação coletiva de valores e diretrizes 

antes do início dos depoimentos. A utilização rigorosa desses 

elementos acalma o sistema nervoso dos alunos, equaliza a 

distribuição de poder no espaço presencial e ensina a importância 

do autocontrole e do respeito ao tempo do colega de classe. 

Aula 6.3: O Papel do Guardião e a Facilitação da Cerimônia Circular 

O guardião ou facilitador do círculo exerce um papel sutil e profundo 

de regência do espaço de fala, sem monopolizar a palavra nem 
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assumir a posição de autoridade centralizadora. Sua função é 

preparar o ambiente físico e emocional, propor perguntas 

condutoras relevantes para a temática do encontro e zelar pelo 

cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo grupo. O guardião 

cuida da segurança do espaço, garantindo que a vulnerabilidade 

manifestada por um participante seja respeitada e acolhida por 

todos. 

A condução do círculo exige sensibilidade técnica para gerenciar 

silêncios, acolher lágrimas e redirecionar a energia do grupo 

quando ocorrem quebras nas regras acordadas. O guardião deve 

ser o primeiro a responder às perguntas iniciais, oferecendo um 

modelo de autenticidade e vulnerabilidade para os demais 

participantes. Erros comuns de facilitação ocorrem quando o 

guardião atua de forma diretiva, dando aulas de moral ou 

interrompendo a sequência do objeto de fala para corrigir opiniões 

expressas pelos estudantes. 

Aula 6.4: Roteiro e Etapas de um Círculo Restaurativo de Média e 

Alta Complexidade A realização de um círculo restaurativo para 

tratar infrações graves requer um planejamento sequencial e 

rigoroso composto por etapas bem delimitadas. A primeira etapa é a 

abertura, que utiliza poemas, frases de reflexão ou exercícios de 

respiração para marcar a transição do cotidiano agitado da escola 

para o espaço sagrado e focado do círculo. Em seguida, realiza-se 

a etapa de boas-vindas e verificação de como os participantes 

estão se sentindo ao iniciarem a sessão. 
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A fase central consiste no aprofundamento do tema, no qual o 

objeto de fala circula quantas vezes forem necessárias para que os 

participantes relatem o ocorrido, expressem suas dores e 

compreendam os impactos emocionais, relacionais e materiais do 

evento. Após a tomada de conscientização coletiva, inicia-se a 

etapa de construção de planos de ação e repactuação de 

compromissos para a reparação do dano. O círculo encerra-se com 

uma atividade de fechamento e uma rodada final de checação, 

garantindo que todos saiam do espaço com a sensação de 

acolhimento e clareza nos encaminhamentos. 

Aula 6.5: Cuidados com a Revitimização e Segurança Psicológica A 

condução de círculos restaurativos em casos de violações graves 

de direitos ou de violência interpessoal exige cuidados técnicos 

extremos para evitar a revitimização da pessoa prejudicada. A 

revitimização ocorre quando o processo restaurativo obriga a vítima 

a reviver o trauma em um ambiente hostil, onde o infrator minimiza 

o ato, faz acusações repetidas ou ameaça veladamente o indivíduo 

perante o grupo. O facilitador é o responsável legal e ético por 

interromper o círculo imediatamente caso a segurança psicológica 

seja quebrada. 

Para prevenir esses riscos, a triagem prévia e os encontros 

individuais preparatórios com todas as partes são estritamente 

obrigatórios antes de reunir as pessoas no mesmo espaço físico. Se 

a vítima não se sentir segura e disposta, ou se o transgressor 

permanecer em postura de negação e deboche, o círculo 

restaurativo presencial está contraindicado e não deve ser 
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realizado. A insistência ingênua em forçar círculos para atender a 

prazos administrativos da gestão é uma falha profissional grave que 

expõe estudantes a danos emocionais profundos. 

Módulo 7: Prevenção e Intervenção no Bullying e Cyberbullying 

Aula 7.1: Caracterização Técnico-Jurídica do Bullying e Fenômenos 

Correlatos O bullying define-se tecnicamente como todo ato de 

violência física ou psicológica, intencional e repetitivo, praticado 

sem motivação evidente, por um indivíduo ou grupo contra uma ou 

mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir ou causar dor e 

angústia. No Brasil, a Lei número treze mil cento e oitenta e cinco 

de dois mil e quinze instituiu o Programa de Combate à Intimidação 

Sistemática, enquadrando expressamente o bullying e o 

cyberbullying como ações ilícitas que exigem prevenção e 

intervenção obrigatória das redes de ensino. 

É essencial distinguir o bullying de conflitos pontuais e 

desentendimentos pontuais do cotidiano escolar. O bullying 

caracteriza-se por três critérios cumulativos rígidos: a 

intencionalidade da agressão, a repetição sistemática ao longo do 

tempo e a assimetria de poder entre o agressor e a vítima, seja 

esse poder de ordem física, social, econômica ou psicológica. 

Tratar todo e qualquer conflito entre estudantes como se fosse 

bullying distorce o conceito, inflaciona as estatísticas institucionais e 

prejudica a aplicação das metodologias corretas de mediação e 

apoio. 
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Aula 7.2: Dinâmicas de Grupo: Vítimas, Agressores e Espectadores 

O bullying é um fenômeno prioritariamente grupal e sistêmico que 

se sustenta na dinâmica das interações sociais da turma e não 

apenas na patologia individual dos sujeitos diretamente envolvidos. 

Os estudos identificam papéis bem definidos nesse cenário: as 

vítimas típicas, as vítimas provocadoras, os agressores diretos, os 

assistentes de agressor e, fundamentalmente, os espectadores. Os 

espectadores constituem a grande maioria silenciosa da sala de 

aula e dividem-se em passivos, que se omitem por medo, e 

incentivadores, que aplaudem e legitimam a agressão. 

A manutenção do bullying depende da aprovação ou do silêncio da 

platéia de espectadores, que alimenta a busca do agressor por 

poder e visibilidade social. Portanto, os programas de intervenção 

eficazes não focam apenas na dupla vítima-agressor, mas sim no 

empoderamento e na conscientização da maioria espectadora. 

Quando a turma aprende a repudiar a intimidação sistemática e a 

acolher o colega vulnerável, o agressor perde o seu palco social e o 

comportamento intimidador perde a sua eficácia dentro da 

comunidade estudantil. 

Aula 7.3: Peculiaridades do Cyberbullying e Responsabilidade 

Digital O cyberbullying representa a extensão e a amplificação das 

intimidações sistemáticas para o território das redes sociais, 

aplicativos de mensagens instantâneas e ambientes virtuais de 

jogos. Essa modalidade possui características operacionais 

extremamente perversas, tais como o alcance ilimitado de público, a 

velocidade de propagação de conteúdos difamatórios, o anonimato 
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real ou presumido dos agressores e a impossibilidade de a vítima 

encontrar um refúgio seguro, uma vez que as agressões invadem o 

espaço doméstico vinte e quatro horas por dia. 

As escolas têm o dever de estender seus protocolos de convivência 

e regimentos para o campo da cidadania digital e do uso ético das 

tecnologias. É fundamental promover oficinas contínuas sobre 

pegada digital, crimes virtuais, compartilhamento não consentido de 

imagens íntimas e o impacto duradeiro do rastro de agressões 

virtuais. A ausência de regras claras quanto ao uso de dispositivos 

móveis no ambiente escolar e a falta de orientação pedagógica 

sobre postura na rede criam um terreno fértil para o surgimento de 

crises virtuais que desestabilizam o clima de sala de aula. 

Aula 7.4: Protocolos de Acolhimento, Proteção e Restauração de 

Danos Quando um caso de intimidação sistemática é identificado, a 

instituição de ensino deve acionar imediatamente um protocolo de 

intervenção estruturado para interromper o ciclo de violência e 

prestar suporte integral aos envolvidos. A primeira ação prioritária é 

a garantia de proteção e segurança imediata à vítima, acolhendo-a 

de forma sigilosa e assegurando que ela não sofrerá retaliações por 

ter denunciado o ocorrido. O atendimento deve ser individualizado e 

humanizado, evitando confrontos diretos precipitados com os 

agressores. 

A abordagem junto ao agressor deve afastar a lógica puramente 

punitiva e focar na desconstrução da conduta, na responsabilização 

severa pelos atos cometidos e na exigência de ações concretas de 

reparação do dano. A mediação tradicional direta não é indicada em 
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episódios graves e ativos de bullying devido à extrema assimetria 

de poder entre os sujeitos. Nestes casos, aplicam-se abordagens 

restaurativas indiretas e métodos pedagógicos como o Método do 

Suporte entre Pares ou o Método da Preocupação Compartilhada, 

até que o equilíbrio de forças interpessoais seja restabelecido. 

Aula 7.5: Parcerias Intersetoriais e Acionamento da Rede de 

Proteção A gestão de casos complexos e crônicos de bullying e 

intimidação frequentemente ultrapassa os limites da 

governabilidade e da competência estritamente pedagógica da 

escola. Nestas situações, a equipe gestora deve acionar 

tempestivamente a rede socioassistencial e de garantia de direitos 

do município, que inclui o Conselho Tutelar, o Centro de Referência 

de Assistência Social, o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social e os serviços públicos de saúde mental infantil e 

juvenil. 

A articulação intersetorial garante um acompanhamento sistêmico e 

multifacetado das famílias e dos estudantes, identificando situações 

de violência doméstica, negligência ou transtornos psicológicos que 

possam estar na origem dos comportamentos agressivos. O registro 

detalhado de todas as ocorrências, procedimentos internos 

adotados e encaminhamentos externos realizados é uma obrigação 

legal da escola. A falta de documentação e o isolamento da 

instituição frente a casos graves configuram negligência institucional 

e expõem a escola a sanções jurídicas e reputacionais severas. 

Módulo 8: Mediação na Relação Família-Escola e Parcerias 

Comunitárias 
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Aula 8.1: A Relação Família-Escola: Desafios Contemporâneos e 

Rupturas A parceria entre a instituição de ensino e as famílias dos 

estudantes atravessa um momento de reconfiguração e desafios 

profundos na sociedade contemporânea. A sobrecarga de trabalho 

dos responsáveis, as mudanças nas estruturas familiares, o 

excesso de telas e a terceirização das funções de socialização 

básica para a escola criam frequentes pontos de fricção. As 

reuniões escolares tornaram-se, em muitos casos, espaços de 

cobrança mútua e transferência de responsabilidades, em vez de 

momentos de cooperação pedagógica. 

Quando um conflito envolvendo estudantes chega ao conhecimento 

dos pais, é comum que a primeira reação dos responsáveis seja de 

defensiva passional, negação do comportamento do filho ou ataque 

direto à autoridade da escola e dos professores. Se a equipe 

gestora responder com posturas autoritárias ou burocráticas, a 

comunicação se rompe completamente, dando lugar a litígios 

judiciais e agressões verbais nos portões ou grupos de mensagens. 

A reconstrução dessa ponte exige que a escola adote técnicas 

profissionais de facilitação e escuta empática. 

Aula 8.2: Condução de Reuniões Difíceis e Atendimento a Pais 

Hostis O atendimento a familiares que se apresentam na escola em 

estado de hostilidade, raiva ou ameaça exige preparo técnico prévio 

da equipe gestora e pedagógica. O atendimento deve ser realizado 

em um ambiente neutro, reservado e confortável, longe do olhar de 

terceiros e dos alunos. A presença de pelo menos dois profissionais 

da escola é recomendada para garantir o registro preciso dos fatos 
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e o suporte mútuo na manutenção da calma e da postura 

profissional durante o encontro. 

Na facilitação de reuniões difíceis, o profissional deve aplicar a 

escuta ativa nos primeiros minutos, permitindo que os pais 

expressem sua frustração sem serem interrompidos imediatamente. 

Em seguida, utiliza-se a técnica da validação emocional com 

expressões do tipo eu compreendo a sua preocupação com a 

segurança do seu filho e estamos aqui justamente para garantir que 

ele fique bem. Esse acolhimento diminui a adrenalina do interlocutor 

e permite a transição para a apresentação factual da posição da 

escola e a construção compartilhada de compromissos para a 

solução do impasse. 

Aula 8.3: Adoção do Diálogo Restaurativo no Atendimento aos 

Responsáveis A transição de atendimentos individuais tradicionais 

baseados em relatórios punitivos para reuniões orientadas pelo 

diálogo restaurativo transforma a postura dos pais frente às 

transgressões dos filhos. Em vez de convocar os responsáveis 

apenas para comunicar uma suspensão disciplinar, a escola os 

convida a participarem do processo de responsabilização e 

construção das medidas de reparação. Essa abordagem 

responsabiliza o estudante sem humilhá-lo e convoca a família a ser 

parceira no acompanhamento das mudanças comportamentais 

exigidas. 

O roteiro do diálogo restaurativo com a família foca no impacto 

social da conduta e na investigação das causas subjacentes ao 

comportamento do jovem. Perguntas direcionadas aos pais, como o 
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que vocês identificam em casa que pode estar influenciando essa 

atitude e de que forma podemos trabalhar juntos para que isso não 

se repita, descentralizam a culpa e constroem corresponsabilidade. 

O resultado prático é a redução substancial do sentimento de 

perseguição e a adesão da família às orientações pedagógicas 

elaboradas pela equipe. 

Aula 8.4: Círculos de Construção de Paz com a Comunidade 

Escolar Os círculos de construção de paz reunindo pais, 

professores, funcionários e estudantes são ferramentas 

extraordinárias para tratar de temas transversais complexos, como 

transições de ano letivo, mudanças de regras internas, episódios de 

preconceito ou reformulações do regimento escolar. A metodologia 

circular iguala o poder da voz dos participantes, permitindo que os 

responsáveis compreendam os desafios cotidianos enfrentados 

pelos docentes e que a escola escute as dores das famílias. 

A realização periódica de círculos comunitários constrói um estoque 

de capital social e confiança mútua que previne o surgimento de 

crises interpessoais severas. Quando a família se sente 

verdadeiramente parte integrante e ouvida na vida escolar, a 

probabilidade de reações violentas ou litígios em momentos de crise 

reduz-se drasticamente. O erro principal é convocar a comunidade 

apenas nos momentos de emergência ou tragédia institucional, 

deixando de cultivar os vínculos afetivos e preventivos ao longo do 

ano letivo. 

Aula 8.5: Integração da Rede Comunitária e Equipamentos Públicos 

A escola não deve funcionar como uma fortaleza isolada em relação 
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ao território e aos serviços públicos ao seu redor. A resolução 

sustentável dos conflitos escolares exige a criação de pontes e 

parcerias com associações de moradores, equipamentos de cultura, 

postos de saúde, unidades de assistência social, conselhos 

tutelares e forças de segurança comunitária. A articulação contínua 

com esses parceiros locais amplia a capacidade de resposta da 

escola perante as vulnerabilidades dos alunos. 

A realização de fóruns comunitários de convivência e o 

compartilhamento de diagnósticos locais ajudam a identificar como 

a dinâmica do bairro influencia a violência no ambiente educacional. 

Ao trabalhar em rede, a escola pode encaminhar estudantes para 

atividades no contra-turno escolar, apoio psicológico especializado 

ou programas de aprendizagem profissional, atacando as causas 

raiz do desengajamento escolar. A recusa em dialogar com o 

entorno comunitário empobrece os recursos pedagógicos da 

instituição e limita sua eficácia na transformação social. 

Módulo 9: Gestão de Conflitos na Equipe Pedagógica e Relações 

de Trabalho 

Aula 9.1: Conflitos Institucionais entre Docentes, Gestão e 

Funcionários O ambiente de trabalho nas instituições de ensino é 

caracterizado por altas exigências emocionais, prazos burocráticos 

rígidos, escassez recorrente de recursos e divergências 

pedagógicas profundas entre os profissionais. Esses fatores criam 

um terreno propício para o surgimento de conflitos interpessoais e 

institucionais entre professores, coordenadores, diretores e 

funcionários de apoio. Quando esses atritos corporativos não são 
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geridos de forma transparente e ética, eles contaminam o clima 

organizacional, geram fofocas e impactam diretamente a qualidade 

das aulas oferecidas aos alunos. 

A tipologia dos conflitos na equipe pedagógica envolve disputas por 

espaços e horários na grade curricular, divergências nos critérios de 

avaliação dos estudantes, percepções de favoritismo por parte da 

direção e resistências corporativas à implementação de novas 

metodologias. Ignorar as tensões no corpo docente sob a premissa 

de que todos são adultos e devem se entender é um erro de gestão 

primário. As divisões na equipe adulta são percebidas pelos 

estudantes, que muitas vezes utilizam essas brechas para fragilizar 

a autoridade pedagógica do estabelecimento. 

Aula 9.2: Síndrome de Burnout, Estresse Ocupacional e Clima 

Organizacional A exposição contínua e prolongada a ambientes de 

trabalho hostis, marcados pela indisciplina crônica dos alunos, 

desvalorização profissional e conflitos não resolvidos com a gestão, 

é a causa primária do adoecimento psíquico dos educadores. A 

Síndrome de Burnout manifesta-se pela exaustão emocional, 

despersonalização do atendimento aos alunos e acentuado 

sentimento de ineficácia profissional, resultando em altos índices de 

absenteísmo, licenças médicas e rotatividade na equipe de 

professores. 

A implementação de práticas restaurativas e de mediação no 

âmbito da gestão de pessoas é uma ferramenta poderosa de 

prevenção do estresse ocupacional. Ambientes escolares que 

promovem espaços seguros para a expressão das dificuldades dos 
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professores, escuta ativa pela gestão e resolução pacífica de 

divergências internas apresentam um clima organizacional 

substancialmente mais saudável. O investimento na saúde mental e 

nas competências relacionais do corpo docente é pré-requisito 

indispensável para que eles possam, por sua vez, atuar como 

facilitadores de paz no atendimento aos alunos. 

Aula 9.3: Círculos de Apoyo e Cuidado para Educadores Os 

círculos de apoio e cuidado voltados para o corpo docente e equipe 

de apoio oferecem um espaço institucionalizado de descompressão 

emocional, acolhimento e fortalecimento do sentimento de pertença 

corporativa. Realizados periodicamente dentro da jornada de 

trabalho ou nos momentos de planejamento pedagógico, esses 

círculos permitem que os profissionais compartilhem suas 

angústias, vulnerabilidades, desafios metodológicos e vitórias 

diárias sem o receio de serem julgados ou avaliados pela gestão. 

A facilitação desses círculos deve seguir a mesma metodologia 

rigorosa das práticas circulares, utilizando o objeto de fala, o centro 

e diretrizes éticas construídas pelo grupo, com ênfase absoluta na 

confidencialidade. A vivência regular dos círculos pelos professores 

desenvolve neles o letramento emocional e a compreensão prática 

do processo restaurativo, capacitando-os a replicar a ferramenta 

com maior maestria junto a suas turmas de alunos. O erro das 

direções é considerar esses momentos de autocuidado como perda 

de tempo burocrático ou acadêmico. 

Aula 9.4: Mediação de Conflitos Corporativos e Assédio Moral 

Quando as divergências entre profissionais atingem níveis de 
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rigidez ou quando surgem denúncias de assédio moral e abusos de 

autoridade no ambiente de trabalho escolar, a mediação corporativa 

exige cuidados técnicos adicionais. É preciso avaliar 

minuciosamente se há condições de igualdade entre as partes para 

a condução de uma autocomposição voluntária. O assédio moral, 

caracterizado pela degradação deliberada e reiterada das 

condições de trabalho por parte de um superior ou grupo de 

colegas, demanda intervenção correcional e administrativa 

imediata, afastando-se a mediação simples nesses casos. 

Nos conflitos interpessoais de trabalho onde não há assédio 

estruturado, a mediação foca no reestabelecimento da comunicação 

profissional respeitosa e no alinhamento de fluxos de trabalho. O 

mediador atua para que os profissionais se concentrem nas metas 

pedagógicas da instituição e na ética profissional, separando 

antipatias pessoais das responsabilidades do cargo. O 

estabelecimento de combinados profissionais claros e a fiscalização 

contínua do cumprimento das tarefas restauram o ambiente 

funcional e previnem prejuízos ao atendimento dos alunos. 

Aula 9.5: Liderança Restaurativa e Comunicação Transparente na 

Gestão A transição para um ecossistema escolar verdadeiramente 

restaurativo exige a adoção de um estilo de liderança compatível 

por parte da equipe diretiva. A liderança restaurativa abandona 

tanto o modelo autoritário, focado na imposição de ordens e 

punições arbitrárias, quanto o modelo permissivo, caracterizado 

pela omissão e ausência de limites institucionais. O líder 

restaurativo atua no quadrante do fazer com, combinando alto nível 
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de exigência de padrões éticos e operacionais com alto nível de 

suporte emocional e pedagógico aos colaboradores. 

A comunicação transparente da gestão envolve a prestação de 

contas regular das decisões adotadas, o compartilhamento claro 

dos critérios de gestão e a abertura contínua para o feedback da 

equipe. Quando ocorrem erros administrativos ou pedagógicos por 

parte da direção, o líder restaurativo reconhece publicamente o 

equívoco, repara os prejuízos causados e mobiliza o grupo para a 

correção do curso. Essa postura gera um modelo moral congruente, 

inspirando professores e estudantes a adotarem a mesma 

transparência na resolução de seus conflitos cotidianos. 

Módulo 10: Estruturação de Programas de Alunos Mediadores e 

Suporte Entre Pares 

Aula 10.1: Concepção e Desenho de Programas de Mediação 

Escolar por Pares A implementação da mediação por pares 

fundamenta-se no princípio de que os próprios estudantes possuem 

uma capacidade ímpar de compreender as linguagens, códigos e 

dinâmicas interpessoais de sua faixa etária, atuando com enorme 

eficácia na resolução de disputas do dia a dia. O desenho 

pedagógico do programa deve prever a seleção inclusiva de alunos 

mediadores, a formação teórica e prática inicial, o cronograma de 

plantões nos intervalos e a supervisão contínua por parte de um 

educador responsável. 

O programa deve ser claramente delimitado quanto ao escopo de 

atuação dos estudantes. Os alunos mediadores são capacitados 
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para atuar exclusivamente em conflitos leves e moderados entre 

colegas de classe, tais como mal-entendidos, brincadeiras 

inadequadas, pequenas disputas por espaço e fofocas. O protocolo 

obriga o repasse imediato à coordenação pedagógica de qualquer 

situação que envolva violência física severa, armas, drogas, abuso 

sexual, autoagressão ou violações graves dos direitos humanos. O 

desconhecimento desses limites operacionais coloca em risco a 

integridade dos jovens mediadores. 

Aula 10.2: Processo Seletivo Inclusivo e Formação Técnica dos 

Estagiários A etapa de seleção dos alunos mediadores não deve 

priorizar apenas os estudantes com histórico de excelente 

desempenho acadêmico ou com perfil comportamental 

perfeitamente disciplinado. Um programa de mediação maduro 

busca uma representatividade real da diversidade social da escola, 

incluindo intencionalmente alunos que já apresentaram históricos de 

indisciplina, líderes de diferentes grupos da turma e estudantes 

mais tímidos ou introvertidos. Essa diversidade fortalece a 

legitimidade do programa perante todo o corpo docente e estudantil. 

A formação técnica dos alunos selecionados deve ser 

eminentemente prática e vivencial, utilizando jogos dramatizados, 

simulações de sessões de mediação e estudos de casos adaptados 

à realidade da faixa etária. Os jovens aprendem a aplicar os passos 

da mediação, o uso do escutar sem julgar, a importância do 

segredo das informações e a imparcialidade frente aos colegas. A 

formação deve ser certificada e celebrada publicamente em uma 

cerimônia com a presença da comunidade escolar e dos familiares, 
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conferindo valor social e responsabilidade aos novos monitores de 

paz. 

Aula 10.3: Supervisão Pedagógica, Acompanhamento e Mentoria 

Contínua A atuação dos alunos mediadores jamais deve ocorrer de 

forma isolada, sem o acompanhamento próximo e sistemático de 

uma comissão de professores ou orientadores pedagógicos 

treinados. A realização de reuniões quinzenais de supervisão é 

obrigatória para que os jovens possam debater os desafios 

encontrados durante os plantões, relatar suas dúvidas operacionais 

e processar o impacto emocional decorrente dos atendimentos 

prestados aos colegas de escola. 

A mentoria contínua oferece um espaço de aprimoramento das 

habilidades de escuta dos estudantes e garante que os princípios 

éticos da mediação estejam sendo cumpridos rigorosamente nos 

atendimentos realizados. Além disso, a coordenação deve 

monitorar se os alunos mediadores não estão sofrendo sobrecarga 

em suas tarefas acadêmicas normais ou sendo estigmatizados por 

outros colegas como informantes da direção. O suporte emocional e 

o cuidado permanente com esses estudantes são garantias de 

sustentabilidade e integridade do projeto educacional. 

Aula 10.4: Equipes de Ajuda e Suporte Socioemocional Entre 

Estudantes Além da mediação estrita de conflitos, a implementação 

de Equipes de Ajuda ou Sistemas de Suporte Entre Pares foca na 

prevenção da violência e no acolhimento de estudantes em situação 

de vulnerabilidade, isolamento social ou sofrimento emocional. Os 

alunos integrantes dessas equipes são treinados para identificar 
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colegas que passam os intervalos sozinhos, que apresentam 

tristeza recorrente ou que sofrem piadas pejorativas, aproximando-

se com empatia para oferecer companhia e escuta amigável. 

Esses grupos atuam como redes de afeto e pontes de acolhimento 

na escola, auxiliando na integração de alunos novos, promovendo 

campanhas de conscientização sobre saúde mental e 

intermediando o contato do estudante em sofrimento com os 

serviços de orientação educacional da instituição. A presença ativa 

de Equipes de Ajuda reduz drasticamente a taxa de isolamento nos 

corredores, diminui a incidência de bullying e transforma a cultura 

relacional dos estudantes, consolidando a solidariedade como valor 

central do grupo. 

Aula 10.5: Avaliação do Impacto e Reconhecimento da Atuação dos 

Alunos A medição dos resultados obtidos pelos alunos mediadores 

e pelas equipes de ajuda deve contemplar tanto a análise de 

indicadores qualitativos, como a mudança de atitude e o 

desenvolvimento de liderança nos próprios estudantes voluntários, 

quanto métricas quantitativas de resolutividade dos casos atendidos 

durante o ano letivo. A aplicação de pesquisas de satisfação junto 

aos estudantes que utilizaram o serviço de mediação por pares 

fornece insumos valiosos para o aprimoramento constante das 

rotinas de atendimento. 

O reconhecimento formal do empenho e da dedicação dos alunos 

mediadores é fundamental para a manutenção da motivação dos 

participantes. A entrega de certificados de horas de serviço 

voluntário, a menção honrosa em eventos oficiais da escola e a 
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valorização das competências socioemocionais adquiridas nos 

históricos escolares fortalecem o prestígio do programa. Celebrar os 

sucessos e as metas alcançadas reforça o orgulho de pertencer ao 

grupo de mediação e inspira novas gerações de estudantes a 

engajarem-se no projeto nos anos letivos subsequentes. 

Módulo 11: Integração das Práticas Restaurativas ao Projeto 

Político Pedagógico (PPP) e Regimento Escolar 

Aula 11.1: Revisão Crítica do Regimento Escolar sob a Ótica 

Restaurativa O Regimento Escolar é o documento legal e normativo 

que disciplina as regras de convivência, os direitos, os deveres e os 

regimes disciplinares de uma comunidade de ensino. Em grande 

parte das escolas brasileiras, os regimentos ainda preservam uma 

estrutura eminentemente punitiva, burocrática e ultrapassada, 

focada na catalogação de infrações acompanhadas por uma escala 

engessada de punições que variam da advertência por escrito à 

suspensão e expulsão sumária. Essa concepção deseducativa e 

ultrapassada precisa ser profundamente revisada. 

A revisão crítica sob a ótica restaurativa implica a reestruturação do 

capítulo disciplinar, transformando a lógica de punir o infrator na 

lógica de reparar o dano e responsabilizar pedagogicamente o 

indivíduo perante o coletivo. As sanções meramente privativas ou 

punitivas devem ser substituídas por processos de mediação, 

participação em círculos restaurativos, prestação de serviços 

pedagógicos à comunidade escolar e tarefas de reparação direta ao 

prejudicado. A atualização regimental garante respaldo jurídico para 
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a adoção regular das práticas autocompositivas por parte da gestão 

e dos professores. 

Aula 11.2: Alinhamento das Práticas ao Projeto Político Pedagógico 

(PPP) Para que a mediação e as práticas restaurativas não sejam 

tratadas como projetos efêmeros, modismos passageiros ou 

eventos isolados do calendário, elas devem estar umbilicalmente 

integradas ao Projeto Político Pedagógico da instituição de ensino. 

O PPP é o documento norteador de toda a identidade pedagógica e 

filosófica da escola, definindo qual tipo de cidadão a instituição 

pretende formar e quais valores éticos balizam a sua ação 

educativa diária. 

A integração no PPP exige a descrição clara dos objetivos da 

cultura de paz, o mapeamento das competências socioemocionais a 

serem trabalhadas transversalmente nos currículos de todas as 

disciplinas e a previsão de recursos orçamentários e horários para a 

formação continuada do corpo docente em mediação. Quando a 

mediação de conflitos consta expressamente no PPP, ela ganha 

permanência institucional, sobrevivendo às trocas de gestão ou de 

equipes diretivas e consolidando-se como uma diretriz pedagógica 

perene do estabelecimento de ensino. 

Aula 11.3: Construção Participativa dos Combineis de Convivência 

de Sala de Aula A substituição das regras impostas unilateralmente 

pela gestão pela construção democrática e participativa dos 

combinados de convivência é um dos passos práticos mais 

potentes na sala de aula restaurativa. No início de cada ano letivo, 

em vez de entregar um rol pronto de proibições afixado na parede, 
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o professor deve conduzir um processo de diálogo focado em duas 

perguntas centrais: o que nós precisamos para aprender bem nesta 

turma e como queremos ser tratados quando ocorrerem 

desentendimentos entre nós. 

A discussão e a validação coletiva das regras geram um forte 

sentimento de propriedade e responsabilidade ética nos estudantes 

perante os combinados efetuados. O documento final resulta da 

negociação real entre as necessidades do docente e dos alunos, 

passando a ser assinado por todos e afixado em local visível. 

Quando um combinado é violado ao longo do ano, a intervenção do 

professor não se baseia na sua autoridade pessoal, mas no 

compromisso comunitário assumido previamente pelo próprio 

grupo, facilitando a tomada de conscientização do transgressor. 

Aula 11.4: Protocolos de Ação Disciplinar Restaurativa Passo a 

Passo A operacionalização da disciplina no cotidiano escolar exige 

a definição de protocolos de ação claros, sequenciais e 

transparentes para orientar a atuação de professores, inspetores, 

coordenadores e diretores diante de condutas inadequadas. O 

protocolo estabelece o fluxo de encaminhamento dos casos 

conforme o seu nível de gravidade, evitando a aplicação aleatória 

de sanções arbitrárias por diferentes membros da equipe 

pedagógica. 

Para infrações de baixa gravidade, o protocolo determina a 

intervenção imediata do professor em sala mediante o uso do 

diálogo restaurativo individual e a repactuação do combinado 

violado. Para conflitos de média gravidade, aciona-se a mediação 
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por pares ou o encaminhamento para a pré-mediação com a 

orientação educacional. Para infrações graves, acionam-se os 

círculos restaurativos com a presença obrigatória dos responsáveis 

e o estabelecimento do plano de reparação do dano. Ter um 

protocolo estruturado e do conhecimento de todos garante 

equidade, justiça processual e transparência no ambiente 

educacional. 

Aula 11.5: Mecanismos de Monitoramento e Avaliação da Cultura 

de Paz Escolar A sustentabilidade do modelo restaurativo exige a 

implementação de um sistema contínuo de monitoramento e 

avaliação da efetividade das práticas inseridas no PPP e no 

regimento escolar. A equipe gestora deve constituir uma comissão 

permanente de convivência, formada por representantes de todos 

os segmentos da comunidade escolar, encarregada de analisar 

trimestralmente os dados de infrações, o cumprimento dos acordos 

de mediação e o impacto das ações na redução do absenteísmo. 

A avaliação da cultura de paz contempla também a aplicação de 

pesquisas anuais de percepção relacional junto aos alunos, famílias 

e funcionários, aferindo o nível de segurança sentida nos espaços 

comuns e a confiança no sistema autocompositivo da escola. Os 

dados obtidos nessas avaliações fundamentam a revisão anual das 

metas do PPP e a readequação dos planos de formação contínua 

dos educadores. Sem métricas sólidas e acompanhamento crítico, a 

implementação das práticas corre o risco de estagnar e perder sua 

eficiência pedagógica. 
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Módulo 12: Desenvolvimento de Competências Socioemocionais e 

a Mediação 

Aula 12.1: A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as 

Competências Socioemocionais A Base Nacional Comum Curricular 

estabeleceu um marco fundamental ao colocar o desenvolvimento 

de competências socioemocionais no mesmo patamar de relevância 

do aprendizado dos conteúdos cognitivos tradicionais da educação 

básica. A BNCC explicita que a escola deve promover 

conscientemente o autoconhecimento, a autoeficácia, a empatia, a 

colaboração, a responsabilidade e a capacidade de tomada de 

decisão ética e responsável por parte dos estudantes ao longo de 

toda a sua trajetória de escolarização. 

As práticas restaurativas e a mediação de conflitos funcionam como 

o laboratório prático ideal para a vivência concreta dessas diretrizes 

da BNCC. Não é viável ensinar empatia, cooperação e respeito à 

diversidade exclusivamente por meio de aulas expositivas ou livros 

didáticos teóricos. É na vivência cotidiana dos círculos de conversa, 

na escuta dos colegas e na resolução responsável dos conflitos 

reais que os estudantes internalizam de fato os valores e 

habilidades socioemocionais previstos no documento curricular 

nacional. 

Aula 12.2: Autorregulação Emocional e Estratégias de 

Gerenciamento da Raiva A autorregulação emocional define-se 

como a capacidade do indivíduo de monitorar, compreender e 

gerenciar suas reações emocionais e comportamentais frente a 

situações de estresse, frustração ou provocação social. A ausência 
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de habilidades de autorregulação em crianças e adolescentes é a 

causa direta da grande maioria das explosões de agressividade, 

desacatos aos docentes e destruição de patrimônio ocorridos no 

ambiente de ensino. 

O facilitador escolar deve ensinar e criar oportunidades práticas 

para que os estudantes desenvolvam o repertório de 

autorregulação. Isso inclui o ensino de técnicas de pausa 

respiratória consciente, a identificação dos sinais fisiológicos que 

antecedem a perda de controle, o uso do cantinho do pensamento 

ou de descompressão em sala de aula e a reestruturação cognitiva 

de pensamentos hostis. Quando o aluno aprende a reconhecer que 

está atingindo um nível crítico de estresse e possui permissão para 

utilizar estratégias saudáveis de pausa, a incidência de crises 

disciplinares graves reduz-se significativamente. 

Aula 12.3: Empatia, Alteridade e Desconstrução de Estereótipos A 

empatia é a capacidade de compreender cognitive e 

emocionalmente a perspectiva do outro, enquanto a alteridade é o 

reconhecimento pleno da legitimidade da existência do outro em 

sua diferença irredutível. No ambiente escolar, a ausência de 

empatia manifesta-se pela intolerância às diferenças de gênero, 

raca, religião, condição socioeconômica, capacidade neurodiversa e 

orientação sexual, resultando em episódios recorrentes de 

discriminação e exclusão social entre os alunos. 

A utilização metodológica dos processos circulares e das dinâmicas 

de contação de histórias de vida é uma ferramenta valiosíssima 

para desconstruir preconceitos e rotulações mantidos pelos 
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estudantes. Ao escutar a narrativa genuína e vulnerável de um 

colega sobre suas lutas cotidianas, dores familiares e medos 

pessoais dentro da segurança de um círculo, os estudantes são 

confrontados em seus estereótipos e desenvolvem uma profunda 

identificação humana. Essa transformação na percepção do outro 

elimina as barreiras afetivas que sustentavam a hostilidade e a 

violência no grupo. 

Aula 12.4: Tomada de Decisão Responsável e Consciência das 

Consequências O desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos 

adolescentes caracteriza-se pela maturidade incompleta do córtex 

pré-frontal, região cerebral responsável pelo controle dos impulsos, 

pelo planejamento de longo prazo e pela avaliação precisa dos 

riscos e consequências das próprias ações. Por essa razão, os 

estudantes frequentemente agem sob a influência do momento, 

sem ponderar o impacto destruidor de suas escolhas sobre a sua 

própria vida e sobre a vida das pessoas que os cercam. 

A mediação restaurativa atua diretamente na aceleração da 

maturidade da tomada de decisão responsável ao estruturar um 

processo de reflexão profunda sobre os fatos. Nas sessões de 

autocomposição, o jovem não recebe uma sentença pronta 

formulada por um adulto, mas é provocado a responder a perguntas 

complexas como de que maneira a sua ação afetou a sua família, a 

escola e o seu colega de turma. Essa necessidade de encarar o 

impacto real do seu ato desenvolve a consciência da 

responsabilidade pessoal e a maturidade ética na tomada de futuras 

decisões relacionais. 
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Aula 12.5: Resiliência e Aprendizado com o Erro Comportamental 

Uma visão pedagógica madura compreende o erro comportamental 

e o conflito não como falhas morais definitivas ou motivos para o 

banimento do estudante, mas como oportunidades preciosas de 

aprendizado e reconstrução de trajetórias. A abordagem punitiva 

tradicional ensina ao jovem a esconder seus erros, mentir para 

evitar a sanção disciplinar ou desenvolver um sentimento de 

inaptidão social e desesperança aprendida. 

A cultura restaurativa promove a resiliência relacional ao oferecer 

ao indivíduo que cometeu uma infração a oportunidade real de 

reparar o prejuízo, pedir desculpas sinceras e reaprender a viver em 

comunidade. Essa postura desenvolve a mentalidade de 

crescimento, ensinando que o comportamento inadequado pode ser 

corrigido por meio do esforço e do compromisso pessoal com a 

mudança. Ao experimentar a reintegração acolhedora após ter 

reparado seu erro, o estudante fortalece sua autoeficácia e seu 

compromisso de longo prazo com as normas éticas da instituição. 

Módulo 13: Manejo de Crises, Mediação em Situações Limite e 

Casos Complexos 

Aula 13.1: Protocolos de Desescalada Verbal e Intervenção em 

Crises Agudas Em momentos de crise comportamental aguda, 

quando estudantes ou adultos se encontram em estado de 

desregulação emocional extrema, manifestada por gritos, quebra de 

objetos ou ameaças iminentes de agressão física, a mediação 

reflexiva tradicional torna-se inviável. Nesse estágio de alta 

voltagem emocional, a prioridade absoluta da equipe de gestão e 
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mediação deve ser a garantia da segurança física de todos e a 

aplicação contida de técnicas de desescalada verbal. 

O profissional atuante na desescalada deve adotar um tom de voz 

calmo, firme e em ritmo desacelerado, manter distância física 

segura, evitar gestos bruscos e utilizar frases curtas e diretas, como 

eu estou aqui para garantir que você fique seguro. É 

expressamente proibido encurralar a pessoa em crise, tocar no 

sujeito sem a sua autorização ou emitir ordens de comando 

autoritárias e ameaçadoras, atitudes que aceleram o gatilho da 

violência física. O objetivo da intervenção é baixar a adrenalina do 

indivíduo para que ele possa retomar o controle do raciocínio lógico. 

Aula 13.2: Mediação em Situações de Violência Física e Conflitos 

Graves A ocorrência de agressões físicas e brigas violentas no 

perímetro escolar exige um protocolo de resposta imediato, 

coordenado e profissional por parte dos educadores. A interrupção 

da agressão física deve priorizar o isolamento dos agressores e o 

afastamento da plateia de alunos curiosos, que costuma insuflar a 

continuidade da violência. Uma vez cessada a emergência física e 

prestados os primeiros socorros de saúde necessários, os 

envolvidos devem ser conduzidos a espaços separados para 

descompressão. 

Nas situações de conflitos graves e agressões físicas já 

consumadas, a realização de sessões de mediação 

autocompositiva direta fica suspensa temporariamente até que se 

faça um diagnóstico completo dos danos, da assimetria de poder e 

do grau de reatividade das partes. A mediação só poderá ser 
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agendada após exaustivas sessões de pré-mediação individuais e 

quando houver garantias absolutas de segurança física e ausência 

de risco de retaliações. A condução precipitada de encontros 

presenciais em casos graves é uma falha operacional grave que 

pode desencadear episódios de violência ainda mais severos. 

Aula 13.3: Atendimento a Casos de Preconceito, Intolerância e 

Discriminação Manifestações de racismo, homofobia, misoginia, 

capacitismo ou intolerância religiosa no espaço escolar não podem 

ser tratadas como simples desentendimentos interpessoais ou 

atritos de convivência comuns. Trata-se de violações graves de 

direitos humanos e ilícitos previstos na legislação penal brasileira, 

que exigem uma postura de firme repúdio moral e 

responsabilização severa por parte da instituição de ensino. A 

neutralidade do facilitador não se aplica ao descumprimento de leis 

ou à violação da dignidade humana. 

A abordagem restaurativa nesses casos foca na desconstrução 

pedagógica da ideologia discriminatória, na proteção e acolhimento 

integral da vítima e na exigência de ações profundas e educativas 

de reparação coletiva por parte do agressor. O trabalho deve 

envolver círculos temáticos com toda a turma, a realização de 

projetos de letramento diversificado e a convocação das famílias 

para reuniões de alinhamento ético. A escola que se omite ou 

minimiza atos de preconceito comete violência institucional e 

perpetua a discriminação em seu ambiente. 

Aula 13.4: Encaminhamentos Obrigatórios e Articulação com o 

Conselho Tutelar A atuação da equipe de mediação escolar 
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encontra limites legais claros na legislação de proteção à infância e 

juventude. Diante de suspeitas ou confirmações de situações de 

abuso sexual, violência doméstica severa, negligência grave, 

exploração do trabalho infantil, automutilação ou envolvimento com 

o tráfico de drogas, a escola tem o dever legal absoluto de notificar 

imediatamente o Conselho Tutelar e os órgãos de proteção 

competentes, sob pena de responsabilização administrativa e 

criminal de seus gestores. 

O encaminhamento obrigatório para a rede externa de garantias 

não impede que a escola continue prestando suporte interpessoal, 

pedagógico e acolhimento socioemocional ao estudante e sua 

família no cotidiano das aulas. No entanto, a tentativa da escola de 

resolver internamente por meio de mediação informal infrações 

graves que configuram crimes contra a criança é um erro técnico 

inaceitável. A mediação escolar destina-se às relações de 

convivência comunitária e jamais deve ser utilizada para encobrir ou 

substituir a ação do sistema de justiça e de proteção legal. 

Aula 13.5: Registro, Documentação e Salvaguarda Institucional 

Todos os atendimentos de mediação, pré-mediações, círculos 

restaurativos, reuniões com familiares e encaminhamentos para a 

rede socioassistencial devem ser minuciosamente registrados em 

sistema próprio de documentação da escola. Os registros devem 

ser redigidos de forma técnica, factual, imparcial e absolutamente 

confidencial, arquivados em local seguro e acessível apenas aos 

profissionais autorizados do setor de orientação e gestão 

pedagógica. 
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A documentação sistemática das ocorrências e dos procedimentos 

de acolhimento adotas constitui uma salvaguarda institucional 

fundamental para a escola perante eventuais fiscalizações do 

Ministério Público, do Conselho Tutelar ou de processos judiciais de 

responsabilização civil movidos por famílias. O relatório detalhado 

comprova que a instituição cumpriu seu dever legal de diligência, 

prevenção e combate à violência, agindo com profissionalismo, 

transparência e respeito ao ordenamento jurídico do país. A 

ausência de registros adequados fragiliza a defesa da escola e 

mascara a real dimensão dos problemas de convivência. 

Módulo 14: Capacitação de Professores e Formação Continuada 

em Mediação 

Aula 14.1: Estruturação de Programas de Formação Continuada em 

Serviço A consolidação de uma cultura de paz sustentável no 

ambiente educacional depende da capacitação técnica contínua e 

aprofundada de todo o corpo docente e funcional do 

estabelecimento de ensino. A formação em mediação de conflitos e 

práticas restaurativas não pode restringir-se a uma única palestra 

motivacional na semana pedagógica inicial do ano letivo, devendo 

ser estruturada como um programa contínuo de desenvolvimento 

profissional em serviço, com carga horária garantida na jornada de 

trabalho dos educadores. 

O plano de formação contínua deve ser desenhado modularmente, 

alternando momentos de aprofundamento teórico sobre sociologia 

do conflito, psicologia do desenvolvimento e comunicação com 

oficinas eminentemente práticas de simulação de mediação, 
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estudos de casos reais vividos na própria instituição e vivências 

circulares. A continuidade do processo formativo permite que os 

professores incorporem progressivamente as ferramentas 

relacionais ao seu fazer pedagógico diário, transformando a postura 

interpessoal em sala de aula de maneira definitiva e estruturada. 

Aula 14.2: Metodologias Ativas e Simulações Práticas de Mediação 

(Role-Playing) O ensino de técnicas de mediação e autocomposição 

para adultos exige a utilização de metodologias ativas de 

aprendizagem, sob pena de se transformar em um discurso 

meramente teórico sem aplicação prática no cotidiano da escola. A 

técnica do role-playing, ou dramatização de papéis, é a estratégia 

mais potente para o desenvolvimento de competências 

comunicativas e emocionais nos professores e gestores. 

Nas sessões de simulação, os participantes alternam-se nos papéis 

de mediadores, estudantes em conflito, pais hostis e professores 

observadores, vivenciando cenários complexos inspirados no 

cotidiano da escola. Essa vivência prática permite que os 

educadores experimentem a pressão emocional da facilitação, 

testem o uso da paráfrase e das perguntas reflexivas e façam 

diagnósticos de seus próprios pontos de melhoria em um ambiente 

controlado e seguro. O feedback imediato oferecido pelos pares ao 

final da simulação consolida a aprendizagem técnica e amplia a 

confiança do profissional para atuar nos casos reais. 

Aula 14.3: Estudos de Caso Reais e Supervisão Clínica Pedagógica 

A análise aprofundada de estudos de casos reais ocorridos na 

própria escola ou em instituições do mesmo território é uma 
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ferramenta indispensável para o aperfeiçoamento da prática dos 

mediadores escolares. Os casos devem ser apresentados 

preservando-se rigorosamente o anônimo das identidades dos 

envolvidos, focando o debate técnico nas dinâmicas de escalada da 

disputa, nos erros de abordagem cometidos pelas equipes e nos 

resultados alcançados com as intervenções restaurativas adotadas. 

A implementação de sessões periódicas de supervisão clínica ou 

mentoria pedagógica oferece aos professores e mediadores um 

espaço institucionalizado para discutir com um profissional sênior os 

casos mais difíceis que estão atendendo no momento. Essa 

retaguarda técnica evita o isolamento do educador diante de 

impasses complexos, previne o esgotamento emocional do 

profissional e garante a manutenção da qualidade técnica e ética 

dos processos autocompositivos realizados na instituição. O 

abandono do facilitador sem supervisão é um fator direto de falha 

nos programas de mediação. 

Aula 14.4: Superação de Resistências Corporativas e Mudança 

Cultural A introdução do paradigma restaurativo em instituições de 

ensino enfrenta, invariavelmente, fortes resistências corporativas 

por parte de membros da equipe pedagógica e de funcionários 

habituados a modelos autoritários e puramente punitivos de gestão 

disciplinar. É frequente que educadores mais tradicionais 

interpretem a mediação e o diálogo como formas de passividade, 

leniência com a indisciplina ou enfraquecimento da autoridade do 

docente perante os alunos. 
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A superação dessa resistência cultural exige sensibilidade, dados 

empíricos e demonstração prática de resultados por parte da 

liderança e dos entusiastas do projeto. É fundamental demonstrar 

que a abordagem restaurativa não significa ausência de limites, 

mas sim o estabelecimento de uma disciplina consciente e muito 

mais exigente em termos de responsabilização do que a simples 

suspensão disciplinar. Convidar os professores mais céticos a 

participarem de círculos de diálogo bem sucedidos e apresentar a 

redução dos índices de violência são estratégias eficazes para 

converter a resistência em engajamento ativo no projeto. 

Aula 14.5: Avaliação do Impacto da Formação na Prática Docente A 

eficácia do programa de formação continuada em mediação de 

conflitos deve ser avaliada não apenas pela assiduidade dos 

professores nas oficinas, mas principalmente pela transformação 

observada em suas práticas pedagógicas no ambiente da sala de 

aula. A utilização de instrumentos de observação de aulas, a 

redução das chamadas disciplinares encaminhadas para a 

coordenação e o feedback dos alunos sobre a melhoria da 

convivência relacional são indicadores valiosos dessa mudança 

comportamental. 

A coordenação pedagógica deve acompanhar se os professores 

estão aplicando espontaneamente os passos da Comunicação Não 

Violenta, se utilizam perguntas reflexivas ao abordarem atritos leves 

e se promovem a construção participativa de combinados com as 

turmas. O reconhecimento público dos educadores que se 

destacam na implementação da cultura de paz e o apoio focado aos 
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docentes que apresentam dificuldades operacionais garantem que a 

formação contínua produza impactos reais na melhoria do clima e 

na qualidade do aprendizado em toda a escola. 

Módulo 15: Espaços Físicos, Arquitetura Pedagógica e Convivência 

Escolar 

Aula 15.1: A Influência da Arquitetura e do Design nos Conflitos 

Escolares O ambiente físico e a arquitetura das escolas não são 

cenários neutros, exercendo uma influência direta e profunda sobre 

as emoções, o nível de estresse fisiológico, as interações sociais e 

os padrões comportamentais dos estudantes e professores. 

Espaços escuros, mal ventilados, ruidosos, com cores ostensivas, 

superlotados ou com infraestrutura visivelmente deteriorada e 

vandalizada transmitem mensagens subliminares de abandono 

institucional, aumentando significativamente a probabilidade de 

eclosão de comportamentos agressivos, depredação e conflitos 

interpessoais. 

A teoria criminológica das janelas quebradas, aplicada à pedagogia, 

demonstra que pequenas negligências na manutenção do espaço 

físico da escola incentivam o desrespeito generalizado às regras 

comunitárias. Quando os estudantes percebem que o ambiente é 

cuidado com zelo e carinho pela gestão, o sentimento de 

pertencimento e o orgulho institucional afloram, reduzindo a 

incitação à violência. Os gestores escolares devem compreender a 

gestão do espaço físico como uma dimensão estratégica na 

prevenção de conflitos e na promoção da paz no ambiente de 

ensino. 
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Aula 15.2: Mapeamento e Reorganização dos Espaços Críticos de 

Convivência Toda instituição de ensino possui locais e momentos 

específicos que concentram o maior número de ocorrências de 

conflitos, brigas físicas e atos de intimidação e bullying. O 

mapeamento sistemático dos locais críticos revela com clareza que 

os banheiros, os corredores sem visibilidade, os cantos escuros do 

pátio durante o intervalo, a quadra de esportes e os portões de 

acesso nos horários de entrada e saída são os pontos mais 

vulneráveis do ecossistema escolar. 

Com base nesse diagnóstico espacial detalhado, a gestão 

pedagógica pode adotar medidas concretas de reorganização 

arquitetônica, iluminação, sinalização e redistribuição do 

monitoramento humano nesses pontos cegos. A revitalização de 

áreas abandonadas com a criação de praças de convivência, 

mesas de jogos, áreas verdes e murais artísticos colaborativos 

transforma locais de tensão em espaços saudáveis de encontro e 

lazer entre os alunos. O investimento inteligente na modificação do 

espaço físico é uma das intervenções preventivas de mais rápido 

retorno na redução das indisciplinas cotidianas. 

Aula 15.3: Criação da Sala de Mediação e Espaços de 

Descompressão A existência de um espaço físico especificamente 

projetado e reservado para a realização de reuniões de mediação, 

pré-mediações e círculos restaurativos é um fator determinante para 

o sucesso das práticas autocompositivas na escola. A Sala de 

Mediação deve distanciar-se da estética burocrática da sala de 

direção ou de atendimento disciplinar, oferecendo um ambiente 
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acolhedor, neutro, silencioso, com iluminação natural adequada, 

cadeiras confortáveis dispostas em círculo e sem mesas gigantes 

funcionando como barreiras físicas entre os participantes do 

diálogo. 

Além da sala oficial de mediação, as escolas mais inovadoras estão 

implementando Salas de Descompressão ou Cantinhos da 

Autorregulação nas próprias salas de aula. Trata-se de pequenos 

espaços equipados com pufes, recursos sensoriais, livros de arte, 

materiais de pintura e guias de exercícios respiratórios, para onde 

os alunos podem se dirigir voluntariamente quando percebem que 

estão prestes a perder o controle emocional ou atingir o pico de 

estresse. A existência desse refúgio físico previne a eclosão de 

crises disruptivas e ensina a gestão autônoma do estresse no 

ambiente de estudo. 

Aula 15.4: O Papel dos Intervalos e Momentos de Lazer na 

Dinâmica Relacional O recreio e os intervalos entre as aulas 

acadêmicas constituem os momentos mais intensos de convivência 

e socialização espontânea entre os estudantes na escola, mas 

representam também o período de maior ocorrência de conflitos 

não monitorados pela equipe pedagógica. A ausência de 

planejamento pedagógico e de propostas estruturadas para o uso 

do tempo de recreio resulta com frequência em correrias 

desordenadas, exclusões deliberadas, brincadeiras violentas e 

episódios severos de bullying nos pátios da instituição. 

A transformação do intervalo em um espaço de convivência positiva 

exige a implementação do Recreio Dirigido ou Recreio Ativo, 
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oferecendo aos alunos uma programação diversificada de oficinas 

culturais, torneios esportivos cooperativos, jogos de tabuleiro, 

espaços de leitura ao ar livre e apresentações musicais organizadas 

pelos próprios estudantes. A diversificação das opções de lazer 

atende aos diferentes perfis de alunos, reduz a ociosidade geradora 

de tensões e transforma o pátio escolar em um ambiente vibrante 

de integração e celebração da vida comunitária. 

Aula 15.5: Limpeza, Manutenção Preventiva e Apropriação 

Comunitária do Espaço A manutenção contínua da limpeza, 

higienização dos banheiros, conservação da pintura e reparo 

imediato de qualquer vandalismo ou quebra de mobiliário são 

pilares de uma gestão voltada para a convivência pacífica. Deixar 

pichações ofensivas, portas quebradas ou vidros trincados expostos 

por dias passa a mensagem implícita de que a violência e o 

descaso são tolerados no estabelecimento. A resposta da 

manutenção deve ser rápida para preservar a dignidade e a ordem 

do espaço comum. 

A promoção do engajamento e apropriação comunitária do espaço 

físico pelos próprios estudantes é a estratégia mais eficaz para 

garantir a preservação do patrimônio escolar. Projetos pedagógicos 

que convidam os alunos a pintarem murais com temas de paz, 

cultivarem hortas comunitárias, cuidarem dos jardins e participarem 

de mutirões de melhoria da infraestrutura constroem um profundo 

sentimento de pertença e zelo pelo bem coletivo. Quem ajuda a 

construir e cuidar do espaço da escola não o destrói nem tolera que 

outros o façam. 
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Módulo 16: Avaliação, Métricas e Sustentabilidade de Projetos de 

Convivência 

Aula 16.1: Construção do Sistema de Monitoramento da 

Convivência Escolar A sustentabilidade de longo prazo de um 

programa de mediação de conflitos e práticas restaurativas exige a 

estruturação de um sistema institucional de monitoramento contínuo 

e coleta sistemática de dados sobre a convivência. A escola deve 

abandonar a gestão baseada no achismo ou em percepções 

pontuais e adotar um banco de dados unificado e confidencial onde 

são registradas detalhadamente todas as ocorrências de conflito, 

atendimentos prestados, mediações realizadas, acordos firmados e 

o cumprimento dos compromissos pactuados. 

Esse sistema de monitoramento permite à gestão pedagógica gerar 

relatórios periódicos, identificar tendências comportamentais ao 

longo dos trimestres e avaliar com precisão científica a evolução do 

clima interno do estabelecimento de ensino. O acompanhamento 

contínuo dos dados indica com clareza quais turmas ou horários 

necessitam de reforço nas intervenções preventivas e quais 

metodologias autocompositivas estão apresentando as maiores 

taxas de sucesso. A transparência na análise dos dados 

fundamenta o constante aprimoramento do projeto pedagógico da 

escola. 

Aula 16.2: Indicadores Quantitativos e Qualitativos de Efetividade A 

mensuração dos resultados do programa restaurativo deve 

combinar métricas quantitativas objetivas com análises qualitativas 

aprofundadas da realidade relacional da instituição. Os indicadores 
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quantitativos englobam a taxa de redução nos encaminhamentos de 

indisciplina para a direção, a diminuição no número de suspensões 

e expulsões, a porcentagem de mediações que resultaram em 

acordos voluntários firmados, os índices de resolutividade dos 

casos e a variação na taxa de absenteísmo estudantil e docente ao 

longo do ano letivo. 

Os indicadores qualitativos são aferidos por meio de pesquisas 

periódicas de percepção do clima escolar aplicadas a alunos, 

professores e responsáveis, grupos focais com a comunidade e 

depoimentos narrativos coletados em círculos restaurativos. Esses 

dados qualitativos captam a melhoria na qualidade da comunicação, 

a percepção de aumento da segurança e do respeito mútuo, o 

fortalecimento da empatia nas salas de aula e a satisfação da 

comunidade com os métodos autocompositivos adotados. A 

combinação dessas duas abordagens oferece uma visão completa 

e fidedigna do impacto real do projeto. 

Aula 16.3: Relatórios de Gestão e Prestação de Contas à 

Comunidade A elaboração e divulgação transparente de relatórios 

anuais sobre a convivência e a mediação escolar constitui um 

exercício fundamental de prestação de contas e governança 

democrática da educação. O relatório deve sintetizar os dados 

estatísticos coletados, apresentar os principais projetos preventivos 

desenvolvidos, destacar as metas alcançadas, reconhecer 

publicamente o trabalho dos alunos mediadores e apontar 

honestamente os desafios e os pontos de melhoria que exigirão 

atenção no ano subsequente. 
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A apresentação desse relatório de gestão deve ocorrer em fóruns 

comunitários abertos, reuniões de pais e conselhos de escola, 

permitindo que a comunidade analise criticamente os avanços 

obtidos na cultura de paz e ofereça sugestões para o 

aprimoramento das ações. A prestação de contas transparente 

fortalece a confiança da comunidade na idoneidade da gestão 

escolar, engaja as famílias no suporte aos programas restaurativos 

e consolida a autocomposição como uma política pública perene do 

estabelecimento de ensino. 

Aula 16.4: Financiamento, Captação de Recursos e 

Sustentabilidade Orçamentária A manutenção de um programa de 

mediação escolar estruturado exige a previsão expressa de 

recursos no orçamento anual da instituição de ensino para garantir 

a compra de materiais pedagógicos, a manutenção de acervos 

bibliográficos, a reforma de espaços físicos e a contratação de 

cursos de formação e supervisão externa qualificada. A gestão deve 

buscar a sustentabilidade orçamentária integrando as rubricas da 

convivência nas verbas regulares de desenvolvimento da educação 

da instituição ou da rede de ensino. 

Além do orçamento regular, as escolas podem explorar estratégias 

legítimas de captação de recursos complementares e parcerias 

institucionais para expandir suas ações de cultura de paz. A 

elaboração de projetos para editais públicos do Ministério da 

Educação, secretarias estaduais e municipais, a obtenção de 

parcerias com universidades para estágios supervisionados de 

psicologia e direito, e a captação de apoios junto ao terceiro setor 
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ou conselhos dos direitos da criança e do adolescente são 

caminhos viáveis para financiar o crescimento do programa. A falta 

de recursos não pode ser utilizada como justificativa para a omissão 

na gestão da convivência. 

Aula 16.5: Transição de Projetos Isolados para Políticas Públicas de 

Rede O objetivo final e mais ambicioso da implementação da 

mediação de conflitos e das práticas restaurativas nas escolas é a 

sua evolução de iniciativas isoladas, dependentes da boa vontade 

de um diretor ou professor entusiasta, para a sua consolidação 

como uma Política Pública de Estado contínua e institucionalizada 

nas redes de ensino. Projetos isolados tendem a desaparecer 

quando os seus idealizadores deixam a escola, interrompendo um 

histórico valioso de construção comunitária e retorno social. 

A institucionalização como política pública de rede exige a 

aprovação de leis municipais ou estaduais de mediação escolar, a 

criação de diretrizes curriculares oficiais de convivência pelas 

secretarias de educação e a disponibilização de equipes técnicas 

permanentes de suporte às escolas. Quando as práticas 

restaurativas transformam-se em uma política pública estruturada 

de rede, garante-se a equidade no acesso aos métodos 

autocompositivos para todos os estudantes do sistema educacional, 

consolidando a cultura de paz como um direito fundamental 

garantido nas instituições de ensino. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 
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LIVROS 

PRANIS, Kay. Processos Circulares. São Paulo: Palas Athena, 

2010. Obra fundamental que detalha a metodologia, os valores e o 

roteiro prático para a facilitação de círculos de construção de paz 

em ambientes comunitários e escolares. 

ROSENBERG, Marshall B. Comunicação Não-Violenta: técnicas 

para aprimorar relacionamentos pessoais e profissionais. São 

Paulo: Ágora, 2006. Livro base para a compreensão dos quatro 

componentes operacionais da comunicação compassiva e sua 

aplicação no manejo de tensões e resolução de conflitos. 

ZEHR, Howard. Trocando as Lentes: um novo foco sobre o crime e 

a justiça. São Paulo: Palas Athena, 2008. Texto fundador da justiça 

restaurativa moderna que estabelece os conceitos e as diferenças 

estruturais entre os modelos retributivos e restaurativos. 

CHRISPINO, Álvaro. Gestão do Conflito Escolar: de onde vem e 

para onde vai. Rio de Janeiro: Biruta, 2007. Análise aprofundada da 

sociologia do conflito nas escolas brasileiras, oferecendo propostas 

teóricas e práticas para a implementação de programas de 

mediação escolar. 

SITES E ARTIGOS 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) - Justiça Restaurativa. 

Plataforma oficial que disponibiliza relatórios, manuais operacionais, 

normativas e dados sobre a expansão e aplicação da justiça 

restaurativa nas instituições brasileiras. 
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REVISTA BRASILEIRA DE SEGURANÇA PÚBLICA - Artigos sobre 

violência e convivência escolar. Periódico científico de acesso 

aberto que publica estudos e pesquisas empíricas sobre dinâmicas 

de conflito, segurança, bullying e clima no ambiente educacional. 

NORMAS E/OU LEIS 

BRASIL. Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015. Institui o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). 

Diplomaf legal que conceitua a intimidação sistemática, o 

cyberbullying e estabelece o dever das instituições de ensino em 

implementar medidas de prevenção e acolhimento. 

BRASIL. Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a 

mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias 

e sobre a autocomposição no âmbito da administração pública. 

Marco legal que regulamenta a prática da mediação no país, 

estabelecendo os princípios éticos e a validade dos acordos 

autocompositivos. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional (LDB). Legislação com as 

alterações da Lei nº 13.663/2018 que atribui às escolas a obrigação 

de promover a cultura de paz e medidas de conscientização e 

combate à violência. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

ESCOLA NACIONAL DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO (ENAM) - 

Cursos de Mediação de Conflitos. Programa oficial de capacitação 
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que oferece formação teórica e prática com certificação para 

mediadores e facilitadores autocompositivos. 

INSTITUTO PALAS ATHENA - Cursos de Práticas Restaurativas e 

Comunicação Não Violenta. Instituição de referência na formação 

contínua de educadores em metodologias circulares, mediação 

comunitária e cultura de paz no Brasil. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 

CIÊNCIA E A CULTURA (UNESCO). Organismo internacional 

especializado que publica diretrizes mundiais, pesquisas e materiais 

pedagógicos sobre cultura de paz e prevenção da violência nas 

escolas. 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA (FBSP). 

Organização não governamental responsável pela produção de 

diagnósticos, estatísticas e análises sobre o impacto das 

vulnerabilidades sociais no ambiente escolar. 

 


